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ESTADO DO PARÁ  
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARACANÃ 

CNPJ: 04.880.258/0001-80 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

JUSTIFICATIVA 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

A Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Município de 

Maracanã/PA, por ordem do Ordenador de Despesa do Fundo Municipal de 

Maracanã – PA, que no uso de suas atribuições. Vem abrir o presente 

processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE TESTE RÁPIDO PARÁ 

ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DECORRENTE 

DO NOVO CORONAVÍRUS - COVID-19, DESTINADO A ATENDER AS 

NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
 

A presente Dispensa de Licitação encontra-se fundamentada no art. 4º da Lei 

Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020 e suas alterações posteriores, 

conforme diploma legal abaixo citado. 

 

 Art. 4º - É dispensável a licitação: 

 

  Art. 4º. É dispensável a licitação para 

aquisição de bens, serviços, inclusive 

de engenharia, e insumos destinados 

ao enfrentamento da emergência de 

saúde pública de importância 

internacional decorrente do 

coronavírus de que trata esta Lei. 

 

 Vê-se que é possível ocorrer dispensa de licitação quando claramente 

caracterizado que os materiais e/ou serviços serão destinados ao 

enfrentamento da pandemia ocasionada pelo coronavírus. 
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 Esse conceito de emergência capaz de justificar a dispensa do procedimento 

licitatório deve está respaldada em situação real decorrente de fato 

imprevisível ou, embora previsível, que não possa ser evitado. 

 A dispensa de licitação por emergência tem lugar quando a situação que a 

justifica exige da Administração Pública providências rápidas e eficazes para 

debelar ou, ao menos, minorar as consequências lesivas à coletividade. 

 Ainda nessa esteira constata-se subsidiariamente respaldo legal no art. 24, 

inciso IV da Lei nº 8.666/93, do qual prevê a possibilidade de dispensa de 

licitação em casos de situação calamitosa, senão vejamos: 

 Art. 24, inciso IV - É dispensável a licitação:  

IV - nos casos de emergência ou de 

calamidade pública, quando 

caracterizada urgência de 

atendimento de situação que possa 

ocasionar prejuízo ou comprometer a 

segurança de pessoas, obras, 

serviços, equipamentos e outros 

bens, públicos ou particulares, e 

somente para os bens necessários 

ao atendimento da situação 

emergencial ou calamitosa e para as 

parcelas de obras e serviços que 

possam ser concluídas no prazo 

máximo de 180 (cento e oitenta) dias 

consecutivos e ininterruptos, 

contados da ocorrência da 

emergência ou calamidade, vedada a 

prorrogação dos respectivos 

contratos;  

 

Quanto à necessidade do enquadramento legal, vinculando-se o fundamento 

legal do Art.24, inciso IV, da Lei nº. 8.666/93, de 21.06.93, vejamos o que a 

respeito, nos ensina o Dr. Antônio Carlos Cintra do Amaral: 
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“A emergência é, a nosso ver, caracterizada 

pela inadequação do procedimento formal 

licitatório ao caso concreto. Mais 

especificamente: um caso é de emergência 

quando reclama solução imediata, de tal modo 

que a realização de licitação, com os prazos e 

formalidades que exige, pode causar prejuízo à 

empresa (obviamente prejuízo relevante) ou 

comprometer a segurança de pessoas, obras, 

serviços ou bens, ou, ainda, provocar a 

paralisação ou prejudicar a regularidade de 

suas atividades específicas. Quando a 

realização de licitação não é incompatível com 

a solução necessária, no momento 

preconizado, não se caracteriza a emergência” 

(Licitações nas Empresas Estatais. São Paulo, 

McGraw Hill, 1979, p.34).  

 

Disciplina o Dr. Jorge Ulisses Jacoby Fernandes em sua obra 

CONTRATAÇÃO DIRETA SEM LICITAÇÃO:  

 

“Para que a situação possa implicar na 

dispensa de licitação deve ao fato concreto 

enquadrar-se no dispositivo legal preenchendo 

todos os requisitos. Não é permitido qualquer 

exercício de criatividade ao administrador, 

encontrando-se as hipóteses de licitação 

disponível previstas expressamente na Lei, 

numerus clausus, no jargão jurídico, querendo 

significar que são apenas aquelas hipóteses 

que o legislador expressamente indicou que 

comportam dispensa de licitação”. (JACOBY 

FERNANDES, Jorge Ulisses. Contratação direta 
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sem licitação. Brasília: Brasília Jurídica, 

1995.p.156).  

 JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  
 

A presente aquisição se justifica em decorrência da pandemia do COVID-19 

e em conformidade com a lei Federal 13.979/2020, assim, está Secretaria 

Municipal de Saúde, levando em conta a situação de emergência em nível 

INTERNACIONAL (Pandemia) e, com o intuito de abastecer as Unidades 

de Referência com Testes rápidos para detecção qualitativa específica IGC 

e IGM da COVID-19, assegurando aos usuários e aos profissionais da área 

de Saúde, condições adequadas segundo o Protocolo de Manejo para o 

Novo CORONAVÍRUS (COVID-19) do Ministério da Saúde. Assim, por tais 

razões, é que se faz necessária a compra do Material abaixo descrito. 

ITEM DESCRIÇÃO DO PROTUDO UNID QUANT. 

01 

TESTE PARA O DIAGNOSTICO 
DE COVID-19, TESTE RÁPIDO 
ATRAVES DA METODOLOGIA, 
DESTINADO A DETECCÇÃO 
QUALITATIVA ESPECÍFICA DE 
IGG E IGM DO COVID-19. UNID 2.000 

IMPORTANTE: 1- As Quantidades estimadas, consubstanciado no cenário 

instalado por conta da pandemia da propagação da contaminação do 

Coronavírus, considerando ser em nível mundial o acometimento de toda 

contaminação, os quantitativos previstos foram estimados com base no 

monitoramento do crescimento diário do histórico de casos suspeitos e na 

projeção de tal crescimento, não eliminando a possibilidade de que sejam 

necessárias outras aquisições.  

RAZÃO DA ESCOLHA  
 

A escolha recaiu a favor da empresa E T MARQUES EIRELI portadora do 

CNPJ sob o n° 08.691.632/0001-50, O preço é totalmente conivente com o 

valor praticado no mercado, conforme propostas enviadas a esta 

comissão departamento, sendo do ramo pertinente; bem como possui toda a 
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documentação da sociedade (estatuto social atualizado, inscrição no CNPJ) e 

todas as certidões (tributária federal, estadual e municipal; do INSS; do 

FGTS; CND/TST. Desta forma, nos termos do Art. 24, inciso IV, da Lei de 

Licitações nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, a licitação é 

INEXIGÍVEL. 

 
JUSTIFICATIVA DO PREÇO  
 

O preço fixado pelo fornecimento do objeto foi de R$ 49.960,00 (quarenta e 

nove mil e novecentos e sessenta reais), tendo a Comissão Permanente 

de licitação e setor de contabilidade procedido análise de mercado, verificado 

que os itens que demonstram, sem maiores aprofundamentos, que o valor 

está adequado ao praticado no mercado, notadamente considerando-se das 

03 (três) cotações de preço.  

 

    DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
 

  O presidente da Comissão de Licitação do Município de M A C A N Ã /PA, 
por meio do Fundo Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições legais e 
considerando a matéria constante neste processo administrativo, vem emitir a 
presente declaração de DISPENSA DE LICITAÇÃO, fundamentado no Artigo 
24, inciso IV, da Lei Federal n º. 8.666/93 e suas alterações, para contratação 
do objeto do presente TERMO, que para constar que a Empresa  E T 
MARQUES EIRELI portadora do CNPJ sob o n° 08.691.632/0001-50, como 
contratada de acordo com os itens descriminadas no mapa de apuração. 
Assim, submeto a presente justificativa a Análise da Assessoria e Consultoria 
Jurídica para posterior ratificação do Sraº EDNA BARROS RIBEIRO para os 
fins do disposto no caput, do art. 24 da Lei nº 8.666/93. 
 

MARACANÃ/PA, 10 de março de 2021 
 

______________________________ 
Cleuma de Fátima Mendonça dos Santos  

Comissão Permanente de Licitação 
 

______________________________________ 

EDNA BARROS RIBEIRO 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
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